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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I ‑ a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 
60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos 
atos necessários ao exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da 
cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 
226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria meca-
nismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher).
	` Dec. 4.171/1957 (Promulga a Convenção 29, 
OIT, sobre trabalho forçado ou obrigatório).
	` Dec. 58.822/1966 (Promulga a Convenção 
105, OIT, sobre abolição do trabalho forçado).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;

	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a 
prevenção e repressão às infrações contra a 
ordem econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, 
§ 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe-
cução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a 
Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto 
Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discrimina-
ção. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir 
a violência doméstica e familiar contra a 
mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 62.150/1968 (Promulga a Convenção 
111, OIT, sobre discriminação em matéria de 
emprego e profissão.)
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção 
Interamericana para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra Pessoas 
Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação ‑ CNCD).
	` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a 
intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em 
função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador 
e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público da União).

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São 
José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Dec. 6.980/2009 (Dispõe sobre a estrutura 
regimental da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, trans-
formada em Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República pelo art. 3º, I, da 
Lei 12.314/2010).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Inter-
nacional para a Proteção de Todas as Pessoas 
contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos 
Estados Americanos ‑ Protocolo de reforma)

V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção In-
teramericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção 
sobre Asilo Territorial).
	` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a 
reorganização e o funcionamento dos órgãos 
da Presidência da República).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 
1951).

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da Amé-
rica Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino‑americana de nações.
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ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CRFB/1988 E DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

– A –

ABUSO
 �direito de greve: art. 9º, § 2º

 �exercício de função: art. 14, § 9º, in fine

 �prerrogativas: art. 55, § 1º

ABUSO DE PODER
 �econômico: art. 173, § 4º.

 �exercício de função: art. 14, § 9º

 �habeas corpus: art. 5º, LXVIII

 �mandado de segurança: art. 5º, LXIX

AÇÃO
 �habeas corpus: art. 5º, LXXVII

 �habeas data: art. 5º, LXXVII

 �impugnação de mandato eletivo: art. 14, 
§§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 �art. 129, III e § 1º

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITU-
CIONALIDADE – ADECON
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º

 �legitimados: art. 103, caput

 �processo e julgamento: art. 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE – ADIN
 �citação do Advogado-Geral da União: art. 

103, § 3º

 �competência: art. 102, I, a

 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º

 �legitimados: art. 103, caput

 �oitiva do Procurador-Geral da República: 
art. 103, § 1º

 �omissão de medida: art. 103, § 20

 �processo e julgamento: art. 102, I, a

 �recurso extraordinário: art. 102, III

 �suspensão da execução de lei: art. 52, X

AÇÃO PENAL
 �art. 37, § 4º

 �privada: art. 5º, LIX

 �pública: art. 129, I

AÇÃO POPULAR
 �art. 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
 �art. 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
 �competência do STF: art. 102, I, i

 �competência do STJ: art. 105, I, e

 �competência do TRF: art. 108, I, b

 �decisões antes da promulgação da Cons-
tituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciência: art. 23, V

 �informação: art. 5º, XIV

ACORDOS
 �internacionais: art. 49, I

 �coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: arts. 40, § 21 e 201, § 

10

 �seguro: art. 7º, XXVIII

ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT

 �de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43

 �ação popular: art. 5º, LXXIII

 �acumulação de cargos ou empregos: art. 
37, XVI, c; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º

 �administração fazendária: arts. 37, XVIII; 
144, § 1º

 �admissão sem concurso: art. 71, III

 �aposentadoria: art. 40, § 1º

 �apreciação da legalidade: ADCT, art. 19

 �atos, fiscalização e controle: art. 49, X

 �aumento de despesas: art. 63, I

 �cargos em comissão: art. 37, II e V

 �cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 
IV; 61, § 1º, II, a

 �competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, VI

 �contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 
XXI

 �controle externo e interno: art. 70

 �controle externo: art. 71

 �controle interno: art. 74, II

 �criação, estruturação e atribuições de Mi-
nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI

 �despesas com pessoal: art. 169; ADCT, art. 
38, par. ún.

 �despesas excedentes: art. 167, II

 �disposições gerais: art. 38

 �entidades sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial: ADCT, art. 46

 �finanças: art. 163, I

 �funções de confiança: art. 37, V e XVII

 �gestão e consulta da documentação go-
vernamental: art. 216, § 2º

 �gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9º; ADCT, art. 35, § 2º

 �improbidade: art. 37, § 4º

 �inclusão plano plurianual: art. 167, § 1º

 �informações privilegiadas: art. 37, § 7º

 �inspeções e auditorias: art. 71, IV

 �investimento e seguridade social: arts. 
165, § 5º; 167, VIII

 �licitação para serviços públicos: art. 175, 
caput

 �limites remuneratórios do servidor públi-
co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12

 �limites remuneratórios do servidor públi-
co: art. 37, § 11

 �orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII

 �prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art. 37, § 5º

 �prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún.

 �princípios: art. 37

 �publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º

 �regime e planos de carreira: art. 39, caput; 
ADCT, art. 24

 �remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI

 �taxas dos serviços públicos: art. 145, II

 �vencimentos do pessoal da administra-
ção direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
 �competência do Ministro de Estado: art. 

87, par. ún.

 �metas e prioridades: art. 165, § 2º

 �plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
 �art. 227

 �assistência social: art. 203, I e II

 �imputabilidade penal: art. 228

 �proteção: art. 24, XV

ADVOGADO
 �indispensabilidade e inviolabilidade: art. 

133

 �quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-
A, I e 115, I

 �terço constitucional: art. 104, par. ún., II

 �vencimentos e vantagens: art. 135

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 �carreira: art. 131, § 2º

 �citação da ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3º

 �crimes de responsabilidade: art. 52, II e 
par ún.

 �nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º

 �organização e funcionamento: art. 29, 
§ 1º do ADCT
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

LEI Nº 8.212,  
DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

	` DOU 25.07.1991; Republicada no DOU 
11.04.1996 e no DOU de 14.08.1998.
	` Dec. nº 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da 
Previdência Social).
	` Portaria MPS/MF 26/2023 (Dispõe sobre o 
reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e demais 
valores constantes do Regulamento da Previ-
dência Social - RPS e dos valores previstos nos 
incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, que trata da aplicação das alíquotas 
da contribuição previdenciária prevista nos 
arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004)

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE 
SOCIAL

TÍTULO I. 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende 
um conjunto integrado de ações de inicia-
tiva dos poderes públicos e da sociedade, 
destinado a assegurar o direito relativo à 
saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. A Seguridade Social obe-
decerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do aten-
dimento;
b) uniformidade e equivalência dos be-
nefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais;
c) seletividade e distributividade na pres-
tação dos benefícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) equidade na forma de participação no 
custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado 
da gestão administrativa com a participa-
ção da comunidade, em especial de tra-
balhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II. 
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde 
são de relevância pública e sua organiza-
ção obedecerá aos seguintes princípios 
e diretrizes:
a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através 
de rede regionalizada e hierarquizada, 
integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;
d) atendimento integral, com prioridade 
para as atividades preventivas;

e) participação da comunidade na gestão, 
fiscalização e acompanhamento das ações 
e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na as-
sistência à saúde, obedecidos os preceitos 
constitucionais.

TÍTULO III. 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, idade avançada, tem-
po de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economi-
camente.
Parágrafo único. A organização da Pre-
vidência Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes:
a) universalidade de participação nos 
planos previdenciários, mediante con-
tribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios, 
substitutos do salário de contribuição ou 
do rendimento do trabalho do segurado, 
não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-
-se os salários de contribuição, corrigidos 
monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa, 
custeada por contribuição adicional.

TÍTULO IV. 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política 
social que provê o atendimento das neces-
sidades básicas, traduzidas em proteção à 
família, à maternidade, à infância, à ado-
lescência, à velhice e à pessoa portadora 
de deficiência, independentemente de 
contribuição à Seguridade Social.
Parágrafo único. A organização da As-
sistência Social obedecerá às seguintes 
diretrizes:
a) descentralização político-administra-
tiva;
b) participação da população na formula-
ção e controle das ações em todos os níveis.

TÍTULO V. 
DA ORGANIZAÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL

Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previ-
dência Social e Assistência Social, conforme 
o disposto no Capítulo II do Título VIII da 
Constituição Federal, serão organizadas 
em Sistema Nacional de Seguridade Social, 
na forma desta Lei.
Arts. 6º  e  7º Revogado pela MP 2.216-
37/2001.
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais 
ou plurianuais da Seguridade Social serão 
elaboradas por Comissão integrada por 
três representantes, sendo um da área da 
saúde, um da área da previdência social e 
um da área de assistência social.
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência 
Social e Assistência Social são objeto de 

leis específicas, que regulamentarão sua 
organização e funcionamento.

TÍTULO VI. 
DO FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL

INTRODUÇÃO

Art. 10. A Seguridade Social será finan-
ciada por toda sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos do artigo 195 da 
Constituição Federal e desta Lei, mediante 
recursos provenientes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de contribuições sociais.
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento 
da Seguridade Social é composto das se-
guintes receitas:
I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.

Parágrafo único. Constituem contribui-
ções sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a 
remuneração paga ou creditada aos se-
gurados a seu serviço;
b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre 
o seu salário de contribuição;
d) as das empresas, incidentes sobre fatu-
ramento e lucro;
e) as incidentes sobre a receita de concursos 
de prognósticos.

CAPÍTULO I. 
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I  
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da Pre-
vidência Social as seguintes pessoas físicas:
I – como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza 
urbana ou rural à empresa, em caráter 
não eventual, sob sua subordinação e 
mediante remuneração, inclusive como 
diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de 
trabalho temporário, definida em legisla-
ção específica, presta serviço para atender 
a necessidade transitória de substituição 
de pessoal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços de 
outras empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior;
d) aquele que presta serviço no Brasil a 
missão diplomática ou a repartição con-
sular de carreira estrangeira e a órgãos a 
ela subordinados, ou a membros dessas 
missões e repartições, excluídos o não 
brasileiro sem residência permanente 
no Brasil e o brasileiro amparado pela 
legislação previdenciária do país da res-
pectiva missão diplomática ou repartição 
consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a 
União, no exterior, em organismos oficiais 
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brasileiros ou internacionais dos quais o 
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segu-
rado na forma da legislação vigente do 
país do domicílio;
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no 
exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital 
nacional;
g) o servidor público ocupante de cargo 
em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime 
especial, e Fundações Públicas Federais; 
(Alínea acrescida pela Lei 8.647/1993)
h) o exercente de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência 
social (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, 
de 1997, com execução suspensa pelo 
Senado Federal, na forma do art. 52, X 
da Constituição Federal, pela Resolução 
nº 26, de 2005)
i) o empregado de organismo oficial inter-
nacional ou estrangeiro em funcionamento 
no Brasil, salvo quando coberto por regi-
me próprio de previdência social; (Alínea 
acrescida pela Lei 9.876/1999)
j) o exercente de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previ-
dência social; (Alínea acrescida pela Lei 
10.887/2004)
II – como empregado doméstico: aquele 
que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial 
desta, em atividades sem fins lucrativos;
III e IV – Revogados. Lei 9.876/1999;
V – como contribuinte individual: (Reda-
ção dada pela Lei 9.876/1999)
a) a pessoa física, proprietária ou não, que 
explora atividade agropecuária, a qual-
quer título, em caráter permanente ou 
temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual 
ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empre-
gados ou por intermédio de prepostos; ou 
ainda nas hipóteses dos §§ 10 e 11 deste 
artigo; (Redação dada pela Lei 11.718/2008)
b) a pessoa física, proprietária ou não, 
que explora atividade de extração mineral 
– garimpo, em caráter permanente ou 
temporário, diretamente ou por intermé-
dio de prepostos, com ou sem o auxílio de 
empregados, utilizados a qualquer título, 
ainda que de forma não contínua; (Alínea 
com a redação dada pela Lei 9.876/1999)
c) o ministro de confissão religiosa e o 
membro de instituto de vida consagrada, 
de congregação ou de ordem religiosa; 
(Redação dada pela Lei 10.403/2002)
d) Revogada. Lei 9.876/1999;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior 
para organismo oficial internacional do 
qual o Brasil é membro efetivo, ainda que 
lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência 
social; (Redação dada pela Lei 9.876, de 
26-1 1-1999)

f) o titular de firma individual urbana ou 
rural, o diretor não empregado e o membro 
de conselho de administração de socieda-
de anônima, o sócio solidário, o sócio de 
indústria, o sócio gerente e o sócio cotista 
que recebam remuneração decorrente de 
seu trabalho em empresa urbana ou rural, 
e o associado eleito para cargo de direção 
em cooperativa, associação ou entidade 
de qualquer natureza ou finalidade, bem 
como o síndico ou administrador eleito 
para exercer atividade de direção condo-
minial, desde que recebam remuneração; 
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
g) quem presta serviço de natureza urbana 
ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; 
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
h) a pessoa física que exerce, por conta 
própria, atividade econômica de natu-
reza urbana, com fins lucrativos ou não; 
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
VI – como trabalhador avulso: quem 
presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviços de natureza urba-
na ou rural definidos no regulamento;
VII – como segurado especial: a pessoa 
física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a 
ele que, individualmente ou em regime 
de economia familiar, ainda que com o 
auxílio eventual de terceiros a título de 
mútua colaboração, na condição de: (Re-
dação dada pela Lei 11.718/2008)

	` A Resolução 15/2017, do Senado Federal, sus-
pendeu a execução deste inciso, declarado 
inconstitucional pelo STF, no julgamento do 
RE 363.852 (DOU 13.09.2017).

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, 
possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário 
rurais, que explore atividade: (Acrescida 
pela Lei 11.718/2008).
1. agropecuária em área de até quatro 
módulos fiscais; ou
2. de seringueiro ou extrativista vegetal 
que exerça suas atividades nos termos 
do inciso XII do caput do art. 2º da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça 
dessas atividades o principal meio de vida;
b) pescador artesanal ou a este assemelha-
do, que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Acrescida 
pela Lei 11.718/2008).
c) cônjuge ou companheiro, bem como 
filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de 
que tratam as alíneas a e b deste inciso, 
que, comprovadamente, trabalhem com o 
grupo familiar respectivo. (Acrescida pela 
Lei 11.718/2008).
§ 1º Entende-se como regime de economia 
familiar a atividade em que o trabalho 
dos membros da família é indispensável à 
própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é 
exercido em condições de mútua depen-
dência e colaboração, sem a utilização de 
empregados permanentes. (Redação dada 
pela Lei 11.718/2008)
§ 2º Todo aquele que exercer, conco-
mitantemente, mais de uma atividade 

remunerada sujeita ao Regime Geral de 
Previdência Social é obrigatoriamente 
filiado em relação a cada uma delas.
§ 3º Revogado pela Lei 11.718/2008.
§ 4º O aposentado pelo Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS que esti-
ver exercendo ou que voltar a exercer 
atividade abrangida por este Regime é 
segurado obrigatório em relação a essa 
atividade, ficando sujeito às contribuições 
de que trata esta Lei, para fins de custeio 
da Seguridade Social. (Acrescido pela Lei 
9.032/1995)
§ 5º O dirigente sindical mantém, du-
rante o exercício do mandato eletivo, o 
mesmo enquadramento no Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS de antes da 
investidura. (Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do 
inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, 
Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo 
com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, suas autarquias, ainda que em 
regime especial, e fundações. (Acrescido 
pela Lei 9.876/1999)
§ 7º Para serem considerados segurados 
especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os 
a estes equiparados deverão ter participa-
ção ativa nas atividades rurais do grupo 
familiar. (Acrescido pela Lei 11.718/2008)
§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se 
de empregados contratados por prazo 
determinado ou trabalhador de que trata a 
alínea g do inciso V do caput deste artigo, 
à razão de no máximo 120 (cento e vinte) 
pessoas por dia no ano civil, em períodos 
corridos ou intercalados ou, ainda, por 
tempo equivalente em horas de traba-
lho, não sendo computado nesse prazo o 
período de afastamento em decorrência 
da percepção de auxílio-doença. (Redação 
dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 9º Não descaracteriza a condição de 
segurado especial: (Acrescido pela Lei 
11.718/2008)
I – a outorga, por meio de contrato escri-
to de parceria, meação ou comodato, de 
até 50% (cinquenta por cento) de imóvel 
rural cuja área total não seja superior a 
quatro módulos fiscais, desde que outor-
gante e outorgado continuem a exercer a 
respectiva atividade, individualmente ou 
em regime de economia familiar;
II – a exploração da atividade turística 
da propriedade rural, inclusive com hos-
pedagem, por não mais de 120 (cento e 
vinte) dias ao ano;
III – a participação em plano de previ-
dência complementar instituído por en-
tidade classista a que seja associado, em 
razão da condição de trabalhador rural 
ou de produtor rural em regime de eco-
nomia familiar;
IV – ser beneficiário ou fazer parte de 
grupo familiar que tem algum compo-
nente que seja beneficiário de programa 
assistencial oficial de governo;
V – a utilização pelo próprio grupo fa-
miliar, na exploração da atividade, de 
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Art. 21. Quando for constatada a con-
cessão indevida de compensação para os 
benefícios, o objeto da compensação será 
glosado desde a DIB.
Art. 22. No caso de cessação de compen-
sação por óbito ocorrido anteriormente a 
6 de maio de 1999, o valor da glosa deverá 
ser igual ao valor estimado/pago do passivo 
de estoque da aposentadoria ou pensão por 
morte dela decorrente.
Art. 23. A glosa deverá ser calculada mul-
tiplicando-se o total dos meses recebidos 
indevidamente pelo valor do pró-rata atual, 
incluindo os 13º salários.

TÍTULO III 
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

RGPS REGIME INSTITUIDOR - RI

CAPÍTULO I 
DO REQUERIMENTO

Art. 24. Nas situações em que o RGPS for 
o regime instituidor, o INSS encaminhará 
ao regime de origem os requerimentos de 
compensação previdenciária referentes aos 
benefícios concedidos com cômputo de 
tempo de contribuição no âmbito daquele 
regime.
§ 1º O requerimento deve conter os seguin-
tes dados: (Redação dada pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.054/2022)
I - dados pessoais do segurado e, se for o 
caso, dos seus dependentes; (Redação dada 
pela Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)
II - o valor inicial da aposentadoria ou da 
pensão por morte dela decorrente, e a data 
de início do benefício; (Redação dada pela 
Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)
III - o tempo de contribuição no âmbito do 
regime de origem utilizado na concessão do 
benefício na forma da contagem recíproca e 
o tempo de contribuição total do segurado 
no regime instituidor;
IV - o tipo de benefício, a data de início do 
pagamento, a data de ingresso no regime de 
origem e a data de desvinculação no regime 
de origem; (Redação dada pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.054/2022)
V - a data de cessação do benefício, caso 
já tenha cessado. (Redação dada pela Portaria 
INSS/DIRBEN 1.054/2022)
VI - (Revogado pela Portaria INSS/DIRBEN 
1.054/2022)
§ 2º O regime de origem, destinatário 
do requerimento, poderá exigir que seja 
enviada a cópia da Certidão de Tempo de 
Serviço ou da Certidão de Tempo de Contri-
buição por ele fornecida em caso de dúvida 
fundada. (Redação dada pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.054/2022)
Art. 25. O requerimento de compensação 
previdenciária será dirigido ao ente federa-
tivo, independentemente de a CTS/CTC ter 
sido emitida por qualquer órgão/entidade 
a ele vinculado ou independentemente de 
onde o ex-servidor estivesse lotado.
Art. 26. A não apresentação das infor-
mações ou de eventuais documentos 
solicitados em caso de dúvida fundada ve-
dará a realização da compensação financeira 
entre os regimes. (Redação dada pela Portaria 
INSS/DIRBEN 1.054/2022)

CAPÍTULO II 
DA DATA DE DESVINCULAÇÃO

Art. 27. A data de desvinculação poderá ser:
I - dia posterior à data fim do último período 
da CTC: quando é utilizado no cômputo do 
Tempo Total da Aposentadoria todo período 
certificado;
II - dia posterior à data fim do último período 
indicado na CTC para averbação no RGPS: 
casos de CTC fracionada em que um período 
foi indicado para uso no RGPS e outro para 
uso no RPPS;
III - dia do início da licença sem vencimen-
tos: quando dentro do período certificado 
constar Licença sem Vencimentos com 
término posterior à data da mudança de 
regime;
IV - data de mudança de regime: quando o 
servidor estiver em gozo de auxílio por inca-
pacidade temporária com início e cessação 
anterior a mudança de regime.
Art. 28. Na hipótese de haver concomi-
tância entre os períodos dos dois regimes, 
onde o ingresso no RGPS recaia dentro do 
período do RPPS, a data da desvinculação 
do regime próprio será igual à data da vin-
culação no RGPS.

CAPÍTULO III 
DO CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL DA COMPENSAÇÃO

Art. 29. A Renda Mensal Inicial da Compen-
sação devida pelo RPPS será o menor valor 
entre a Renda Mensal Inicial do benefício 
concedido pelo INSS e o valor simulado 
da RMI no RPPS de acordo com as com as 
normas aplicáveis aos benefícios concedidos 
pelo regime de origem na data da desvin-
culação desse regime.
Art. 30. Sendo o RPPS o regime de origem, 
o sistema simulará a RMI de benefício de 
mesma espécie daquele concedido pelo 
INSS, de acordo com a legislação própria, 
na data da exoneração ou da desvinculação 
do ex-servidor.
Art. 31. O valor da Renda Mensal Inicial 
- RMI apurada na simulação realizada pelo 
sistema será comparado ao valor da RMI do 
benefício concedido pelo INSS para escolha 
do menor valor, não podendo este ser in-
ferior ao salário-mínimo e nem superior ao 
valor da remuneração do cargo efetivo que 
o servidor teria no ente de origem na data 
imediatamente anterior à da concessão da 
aposentadoria pelo regime instituidor ou 
que teria servido de referência para a con-
cessão da pensão pelo regime de origem.
Art. 32. O valor apurado da RMI simulada 
do RPPS será reajustado com os mesmos 
índices aplicados para correção dos bene-
fícios mantidos pelo INSS (INPC publicado 
anualmente em Portaria Ministerial), até o 
mês anterior à data de início da aposenta-
doria no RGPS.
Art. 33. Não sendo possível simular a renda 
mensal no RPPS por não existirem remune-
rações do ex-servidor no CNIS, o valor a ser 
considerado para escolha de que trata o 
artigo 29, corresponderá ao valor da média 
geral de benefícios do RGPS, tomando-se 
como base a Portaria Ministerial da compe-
tência em que se deu o início do benefício.
Parágrafo único. O valor médio da renda 
mensal do total dos benefícios pagos pelo 

INSS, no período outubro de 1988 a novem-
bro de 1999, são os constantes do Anexo II 
da Portaria nº 6.209, de 1999.
Art. 34. Ao valor do benefício pago pelo 
regime instituidor será acrescido o bene-
fício especial de que trata o § 1º do art. 3º 
da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, no 
caso da União, ou benefício que tenha essa 
mesma natureza, se previsto na legislação 
dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
observado o disposto no artigo 31 quanto 
ao limite mínimo e máximo.

CAPÍTULO IV 
DO PRÓ-RATA

Art. 35. O pró-rata inicial apurado será 
corrigido pelos índices de reajuste dos 
benefícios mantidos pelo INSS até a data 
do primeiro pagamento da compensação 
previdenciária resultando no valor do Fluxo 
Mensal (pró-rata).
Art. 36. O Fluxo Mensal (pró-rata) será 
reajustado anualmente na mesma data e 
com os mesmos índices de reajustamento 
dos benefícios em manutenção concedidos 
pelo RGPS.
Parágrafo único. O valor do Fluxo Mensal 
(pró-rata) referente a cada benefício não 
poderá exceder a renda mensal do maior 
benefício da mesma espécie pago pelo 
regime de origem.

CAPÍTULO V 
DA REVISÃO DE OFÍCIO

Art. 37. Deverá ser solicitada revisão de 
ofício no benefício nas seguintes situações:
I - quando forem verificadas concessões de 
benefícios com uso de certidões emitidas 
pelo RPPS em desacordo com a Lei nº 6.226, 
de 1975 e com a Portaria MPS nº 154, de 
15 de maio de 2008, ou com uso de docu-
mento que não seja Certidão de Contagem 
Recíproca, cujo período foi de contribuição 
para Regime Próprio de Previdência, desde 
que não tenha ultrapassado os prazos de-
cadenciais previstos em Lei;
II - quando for verificado erro administrativo 
na concessão do benefício com a utilização 
de períodos em desacordo com as regras 
de contagem recíproca, observado o prazo 
decadencial do artigo 103-A da Lei 8.213.
§ 1º A revisão poderá ser processada, 
independente de prazo decadencial, se 
comprovada a má-fé do beneficiário.
§ 2º Para apuração da má-fé deverá ser 
registrada tarefa específica. O requerimento 
de compensação deverá ser encaminhado 
no estado em que se encontra, com solici-
tação do tempo correto.
Art. 38. Após criada a solicitação da revisão, 
o requerimento deverá ser enviado ao ente 
federativo no estado em que se encontra, 
com solicitação do tempo correto, para aten-
dimento ao disposto no inciso II do artigo 
12 do Decreto 10.188/2019.
Parágrafo único. Se o requerimento 
retornar em exigência do ente federativo, 
o seu cumprimento deverá aguardar pela 
conclusão da revisão.
Art. 39. Caso a revisão do benefício mo-
difique o seu valor inicial, serão utilizados 
os mesmos parâmetros para a concessão 
da compensação financeira, recalculados 
os valores de compensação devidos ao 
regime instituidor desde a data de início 
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de pagamento do benefício, observada a 
prescrição quinquenal.
Art. 40. Na hipótese de revisão do benefício 
pela apresentação de novos elementos que 
resultem em decisão administrativa ou em 
decisão judicial que não possuam efeitos 
retroativos, os valores da compensação 
financeira serão recalculados a partir do 
pagamento do valor do benefício revisado, 
observada a prescrição quinquenal.
Art. 41. As diferenças de valores decor-
rentes da revisão ou do pagamento de 
compensação financeira em relação a be-
nefício cessado serão compensadas no mês 
seguinte ao da constatação.

CAPÍTULO VI 
DA CESSAÇÃO MANUAL

Art. 42. A cessação manual ocorrerá quan-
do não for processada automaticamente, 
podendo acontecer nas seguintes situações:
I - quando ficar comprovado que houve 
concessão indevida da Compensação;
II - quando se tomar conhecimento de óbito 
do segurado/dependente que não tenha 
sido detectado pelo sistema;
III - quando houver cessação ou anulação 
da aposentadoria por determinação judicial;
IV - quando houver perda da qualidade 
de dependente;
V - quando o segurado deixar de receber 
benefício por incapacidade permanente.

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 43. Cabe requerimento de compen-
sação previdenciária de todo e qualquer 
período constante em certidões emitidas 
pela Polícia Militar dos Estados e DF, mesmo 
sendo inferior a um ano e seis meses, haja 
vista que não se trata de serviço militar 
obrigatório.
Parágrafo único. Quanto ao militar das 
forças armadas, deverá ser observado o 
constante no artigo 8º. (Acrescentado pela 
Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)
Art. 44. Cabe o pagamento da compen-
sação previdenciária ao RGPS referente às 
aposentadorias concedidas pelo INSS com 
uso de certidões emitidas pelos entes fe-
derativos nas quais constam informações 
de que não houve contribuições para fins 
de aposentadoria no RPPS, uma vez que as 
contribuições são presumidas, ou que as 
contribuições para RGPS eram apenas de 
4% a 4,8% em consonância com o parágrafo 
único do art. 3º da Lei 3.807, de 1960.

TÍTULO IV 
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

RGPS REGIME DE ORIGEM - RO

CAPÍTULO I 
DO REQUERIMENTO

Art. 45. O Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS, quando Regime Instituidor, 
encaminhará ao RGPS o requerimento de 
compensação previdenciária referente a 
cada benefício concedido com cômputo de 
tempo de contribuição no âmbito do RGPS, 
contendo os seguintes dados: (Redação dada 
pela Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)

I - dados pessoais do servidor e, se for o 
caso, dos seus dependentes; (Redação dada 
pela Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)
II - o valor inicial da aposentadoria ou da 
pensão por morte dela decorrente e a data 
de início do benefício;
III - o tempo de contribuição no âmbito do 
regime de origem utilizado na concessão do 
benefício na forma da contagem recíproca 
e o tempo de contribuição total do servidor 
no regime instituidor;
IV - parecer médico, informando não se 
tratar de invalidez acidentária ou de doença 
prevista no rol do art. 151 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991; (Redação dada pela 
Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)
V - o tipo de benefício, a data de início do 
pagamento, a data de ingresso no regime de 
origem e a data de desvinculação no regime 
de origem; (Redação dada pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.054/2022)
VI - a data de cessação do benefício, caso já 
tenha cessado; e (Redação dada pela Portaria 
INSS/DIRBEN 1.054/2022)
VII - a data de publicação do ato de registro 
da homologação pelo tribunal de contas para 
os requerimentos apresentados a partir de 
1º de janeiro de 2.020, data da entrada em 
vigor dos dispositivos do Decreto 10.188/2019 
aplicáveis à compensação financeira entre o 
RGPS e RPPS. (Redação dada pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.054/2022)
VIII - (Revogado pela Portaria INSS/DIRBEN 
1.054/2022)
Parágrafo único. (Revogado pela Portaria 
INSS/DIRBEN 1.054/2022)
Art. 46. Em caso de dúvida fundada po-
derá ser exigido que o RPPS como regime 
instituidor envie os seguintes documen-
tos: (Redação dada pela Portaria INSS/DIRBEN 
1.054/2022)
I - cópia da Certidão de Tempo de Serviço 
ou da Certidão de Tempo de Contribuição 
utilizada para cômputo do tempo de con-
tribuição no âmbito do regime instituidor;
II- cópia do ato expedido pela autoridade 
competente que concedeu a aposentadoria 
ou a pensão por morte dela decorrente; e
III - cópia do registro do ato concessório 
da aposentadoria ou da pensão por mor-
te pelo Tribunal de Contas competente, 
quando couber.
§ 1º No caso de o tempo de contribuição vin-
culado ao RGPS ter sido prestado no próprio 
ente instituidor e averbado sem a respectiva 
Certidão de Tempo de Contribuição emitida 
pelo INSS, o ente poderá emitir a certidão 
específica, observado o artigo 50 e, quando 
exigida, deverá ser apresentada no reque-
rimento de compensação previdenciária.
§ 2º Tratando-se de certidão específica, 
deverá ser observado o procedimento 
constante no artigo 51 para identificar a 
necessidade de solicitar documentação 
complementar.
§ 3º Quando for anexada a Certidão de 
Tempo de Contribuição e os dados não 
ficarem legíveis é permitido o traslado dos 
dados para o formulário previsto no Anexo I 
devendo este ser anexado juntamente com 
a certidão ilegível. 
Art. 47. A não apresentação das infor-
mações ou de eventuais documentos 
solicitados em caso de dúvida fundada 

vedará a realização da compensação finan-
ceira entre os regimes. (Redação dada pela 
Portaria INSS/DIRBEN 1.054/2022)

CAPÍTULO II 
DA ANÁLISE DO TEMPO 

CERTIFICADO

Art. 48. O tempo de contribuição é certi-
ficado por meio da Certidão de Tempo de 
Contribuição, emitida pelo INSS, utilizada 
para cômputo do tempo de contribuição 
no âmbito do Regime Próprio de Previdên-
cia Social.
Art. 49. Da análise dos vínculos e con-
tribuições:
I - os conceitos de extemporaneidade 
constantes no CNIS e observados para a con-
cessão de benefícios e emissão de Certidão 
de Tempo de Contribuição não se aplicam 
à compensação previdenciária;
II - para a CTC emitida pelo INSS é irrele-
vante se os períodos certificados constam 
ou não no CNIS.
§ 1º Em caso de dúvida quanto aos perí-
odos certificados, poderá ser solicitado o 
processo de CTC para conferência.
§ 2º Se constatado indício de irregularidade 
deverão ser tomadas as providências para 
apuração, respeitado o prazo decadencial, 
salvo indício de fraude ou má-fé.
Art. 50. Quando o servidor público possuir 
tempo de contribuição vinculado ao Regi-
me Geral de Previdência Social, por serviço 
prestado ao próprio ente instituidor, deverá 
ser observado o que segue:
I - para os benefícios concedidos com Data 
de Início do Benefício - DIB a partir de 18 de 
janeiro de 2019, data da publicação da MP 
nº 871, é vedada a contagem recíproca de 
tempo de contribuição do RGPS por RPPS 
sem a emissão da CTC correspondente;
II - para os benefícios com DIB até 17 de 
janeiro de 2019 é permitida a emissão de 
Certidão Específica pelo ente federativo 
instituidor, conforme § 2º do artigo 10 do 
Decreto nº 3.112, de 1999 e modelo cons-
tante do Anexo II.
Parágrafo único. O RGPS aceitará a Cer-
tidão Específica, independente da data de 
emissão, se a DIB do benefício de aposen-
tadoria ocorrer até 17 de janeiro de 2019, 
ou seja, antes da vigência da MP nº 871, de 
2019. Sendo o benefício concedido a partir 
de 18 de janeiro de 2019, a CTC deverá ser 
emitida pelo RGPS.
Art. 51. Quando a comprovação do tempo 
de atividade para o RGPS for realizada me-
diante apresentação de Certidão Específica 
emitida pelo ente federativo, nos termos do 
inciso II do art. 50, caberá observar:
I - a compensação previdenciária somente 
será feita se o período de vínculo indicado 
for confirmado mediante consulta ao Cadas-
tro Nacional de Informações Sociais - CNIS 
(independente de marcação de extempo-
raneidade);
II - na ausência do registro do vínculo no 
CNIS ou quando constar indicativo de RPPS 
no período certificado, deverá ser solicitado 
ao ente, através de exigência, a apresentação 
de prova inequívoca do vínculo ao RGPS e do 
desconto das contribuições corresponden-
tes a esse período, devendo ser comprovado 
pelos seguintes documentos:
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SÚMULAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

	` art. 37, X, CF.
	` Lei 8.622/1993 (Dispõe sobre a revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos civis e mi-
litares do Poder Executivo Federal.)
	` Lei 8.627/1993 (Especifica os critérios para re-
posicionamento de servidores públicos federais 
civis e militares.)

52. Ainda quando alugado a terceiros, 
permanece imune ao IPTU o imóvel 
pertencente a qualquer das entidades 
referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Cons-
tituição Federal, desde que o valor dos 
aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades foram cons-
tituídas. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 150, VI, “c”, CF.

53. A competência da Justiça do Trabalho 
prevista no art. 114, VIII, da Constituição 
Federal alcança a execução de ofício das 
contribuições previdenciárias relativas 
ao objeto da condenação constante das 
sentenças que proferir e acordos por ela 
homologados. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 114, VIII, CF.

54. A medida provisória não apreciada 
pelo Congresso Nacional podia, até a 
Emenda Constitucional n. 32/2001, ser 
reeditada dentro do seu prazo de efi-
cácia de trinta dias, mantidos os efeitos 
de lei desde a primeira edição. (DOU, 
28.03.2016)

	` art. 62, p.u., CF.
	` Súm. 651, STF.

55. O direito ao auxílio-alimentação não 
se estende aos servidores inativos. (DOU, 
28.03.2016)

	` art. 40, § 4º, CF.
	` Súm. 680, STF.

56. A falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção 
do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa 
hipótese, os parâmetros fixados no RE 
641.320/RS.

	` arts. 1º, III, e 5º, XLVI, CF.

57. A imunidade tributária constante 
do art. 150, VI, d, da CF/88 aplica-se à 
importação e comercialização, no mer-
cado interno, do livro eletrônico (e-book) 
e dos suportes exclusivamente utilizados 
para fixá-los, como leitores de livros ele-
trônicos (e-readers), ainda que possuam 
funcionalidades acessórias.

	` art. 150, VI, d, CF.

58. Inexiste direito a crédito presumido 
de IPI relativamente à entrada de insu-
mos isentos, sujeitos à alíquota zero ou 
não tributáveis, o que não contraria o 
princípio da não cumulatividade.

	` art. 153, § 3º, II, CF.

59. É impositiva a fixação do regime 
aberto e a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos 
quando reconhecida a figura do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) 
e ausentes vetores negativos na primeira 
fase da dosimetria (art. 59 do CP), obser-
vados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea 
c, e do art. 44, ambos do Código Penal.

	` arts. 5º, III, XXXIX, XLII, XLVI, LIV, e 93, IX, CF.

SÚMULAS DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulgação 
da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro 
casado com brasileira, ou que tenha 
filho brasileiro, dependente da economia 
paterna. 

2. Concede-se liberdade vigiada ao 
extraditando que estiver prêso por prazo 
superior a sessenta dias. 

	` Sem eficácia.

3. A imunidade concedida a deputados 
estaduais é restrita à Justiça do Estado. 

	` Superada.

4. Não perde a imunidade parlamentar 
o congressista nomeado Ministro de 
Estado. 

	` Cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de 
iniciativa do Poder Executivo.

	` Superada

6. A revogação ou anulação, pelo Poder 
Executivo, de aposentadoria, ou qual-
quer outro ato aprovado pelo Tribunal 
de Contas, não produz efeitos antes de 
aprovada por aquele tribunal, ressalvada 
a competência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o 
Congresso, não é exequível contrato 
administrativo a que o Tribunal de Contas 
houver negado registro. 

8. Diretor de sociedade de economia 
mista pode ser destituído no curso do 
mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior 
Tribunal Militar, só concorrem os de 
segunda entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se 
para efeito de disponibilidade e aposen-
tadoria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção 
do cargo, ficando o funcionário em dis-
ponibilidade, com todos os vencimentos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrá-
tico não impede o desdobramento da 
cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a 
funcionário efetivo, determinada pela 
Lei n. 2.284, de 09.08.1954, não envolve 
reestruturação, não compreendendo, 
portanto, os vencimentos.

14. Não é admissível, por ato adminis-
trativo, restringir, em razão da idade, 
inscrição em concurso para cargo 
público. Cancelada.

15. Dentro do prazo de validade do con-
curso, o candidato aprovado tem o direito 
à nomeação, quando o cargo for preen-
chido sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso 
tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem con-
curso pode ser desfeita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreen-
dida na absolvição pelo juízo criminal, é 
admissível a punição administrativa do 
servidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de 
servidor público, baseada no mesmo 
processo em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo 
com ampla defesa, para demissão de 
funcionário admitido por concurso. 

21. Funcionário em estágio probatório 
não pode ser exonerado nem demitido 
sem inquérito ou sem as formalidades 
legais de apuração de sua capacidade. 

22. O estágio probatório não protege o 
funcionário contra a extinção do cargo. 

23. Verificados os pressupostos legais 
para o licenciamento da obra, não o 
impede a declaração de utilidade pública 
para desapropriação do imóvel, mas o 
valor da obra não se incluirá na inde-
nização, quando a desapropriação for 
efetivada.

24. Funcionário interino substituto é 
demissível, mesmo antes de cessar a 
causa da substituição. 

25. A nomeação a termo não impede a 
livre demissão pelo Presidente da Repú-
blica, de ocupante de cargo dirigente de 
autarquia. 

26. Os servidores do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários 
não podem acumular a sua gratificação 
bienal com o adicional de tempo de ser-
viço previsto no estatuto dos funcionários 
civis da União.

27. Os servidores públicos não têm ven-
cimentos irredutíveis, prerrogativa dos 
membros do Poder Judiciário e dos que 
lhes são equiparados. 

28. O estabelecimento bancário é 
responsável pelo pagamento de cheque 
falso, ressalvadas as hipóteses de culpa 
exclusiva ou concorrente do correntista. 

29. Gratificação devida a servidores do 
“sistema fazendário” não se estende aos 
dos Tribunais de Contas. 

30. Servidores de coletorias não têm 
direito à percentagem pela cobrança de 
contribuições destinadas à Petrobras. 

31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço 
ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 

32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço 
ininterrupto em cargo em comissão e em 
função gratificada. 

33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicá-
vel às autarquias federais. 

34. No Estado de São Paulo, funcionário 
eleito vereador fica licenciado por tôda a 
duração do mandato.
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726. Para efeito de aposentadoria 
especial de professores, não se computa 
o tempo de serviço prestado fora da sala 
de aula.

727. Não pode o magistrado deixar de 
encaminhar ao Supremo Tribunal Federal 
o agravo de instrumento interposto 
da decisão que não admite recurso 
extraordinário, ainda que referente a 
causa instaurada no âmbito dos juizados 
especiais.

	` Lei 9.099/1995.

728. É de três dias o prazo para a inter-
posição de recurso extraordinário contra 
decisão do tribunal superior eleitoral, 
contado, quando for o caso, a partir da 
publicação do acórdão, na própria sessão 
de julgamento, nos termos do art. 12 da 
Lei n. 6.055/1974, que não foi revogado 
pela Lei n. 8.950/1994.

	` art. 508, CPP.

729. A decisão na Ação Direta de 
Constitucionalidade 4 não se aplica à 
antecipação de tutela em causa de natu-
reza previdenciária.

	` art. 1º, Lei 9.494/1997.

730. A imunidade tributária conferida 
a instituições de assistência social sem 
fins lucrativos pelo art. 150, VI, “c”, da 
Constituição, somente alcança as enti-
dades fechadas de previdência social 
privada se não houver contribuição dos 
beneficiários.

731. Para fim da competência originária 
do Supremo Tribunal Federal, é de 
interesse geral da magistratura a questão 
de saber se, em face da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional, os juízes têm 
direito à licença‑prêmio.

	` art. 102, I, n, CF.

732. É constitucional a cobrança da con-
tribuição do salário‑educação, seja sob 
a carta de 1969, seja sob a Constituição 
Federal de 1988, e no regime da Lei n. 
9.424/1996.

	` Lei 9.424/1993 (Dispõe sobre o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério).

733. Não cabe recurso extraordinário 
contra decisão proferida no processa-
mento de precatórios.

	` art. 100, § 2º, CF.

734. Não cabe reclamação quando já 
houver transitado em julgado o ato 
judicial que se alega tenha desrespeitado 
decisão do Supremo Tribunal Federal.

735. Não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida 
liminar.

	` art. 102, III, a, CF.

736. Compete à Justiça do Trabalho 
julgar as ações que tenham como causa 
de pedir o descumprimento de normas 
trabalhistas relativas à segurança, higiene 
e saúde dos trabalhadores.

SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA

1. O foro do domicílio ou da residência do 
alimentando é o competente para a ação 
de investigação de paternidade, quando 
cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição 
Federal, artigo 5º, LXXII, a) se não houve 
recusa de informações por parte da auto-
ridade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional 
Federal dirimir conflito de competência 
verificado, na respectiva região, entre 
Juiz Federal e Juiz Estadual investido de 
jurisdição federal.

	` art. 108, I, e, CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar 
causa decorrente do processo eleitoral 
sindical.

	` art. 8º, CF.

5. A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial.

	` art. 105, III, CF.
	` Súm. 454, STF.
	` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual 
processar e julgar delito decorrente de 
acidente de trânsito envolvendo viatura 
de Polícia Militar, salvo se autor e vítima 
forem policiais militares em situação de 
atividade.

	` art. 125, § 4º, CF.

7. A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

	` art. 105, III, a a c, CF.
	` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos 
créditos habilitados em concordata 
preventiva, salvo durante o período com-
preendido entre as datas de vigência da 
Lei 7.274, de 10.12.1984, e do Decreto‑Lei 
2.283, de 27.02.1986.

	` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.‑Lei 
2.284/1986.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para 
apelar, não ofende a garantia constitucio-
nal da presunção de inocência.

	` art. 5º, LVII, CF.
	` art. 393, I, CPP.
	` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, cessa a competência do Juiz de 
Direito em matéria trabalhista, inclusive 
para a execução das sentenças por ele 
proferidas.

	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista 
na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de 
Conciliação e Julgamento por Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer 
de seus entes, na ação de usucapião espe-
cial, não afasta a competência do foro da 
situação do imóvel.

	` art. 109, § 3º, CF.

12. Em desapropriação, são cumuláveis 
juros compensatórios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do 
mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial.

	` art. 105, III, c, CF.

14. Arbitrados os honorários advocatícios 
em percentual sobre o valor da causa, 
a correção monetária incide a partir do 
respectivo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.

	` arts. 109, I, e 114, I, CF.
	` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito 
rural não veda a incidência da correção 
monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelio-
nato, sem mais potencialidade lesiva, é 
por este absorvido.

	` art. 171, CP.

18. A sentença concessiva do perdão 
judicial é declaratória da extinção da 
punibilidade, não subsistindo qualquer 
efeito condenatório.

	` arts. 107, IX, e 120, CP.

19. A fixação do horário bancário, para 
atendimento ao público, é da competên-
cia da União.

	` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Fi-
nanceiro Nacional).

20. A mercadoria importada de país sig-
natário do GATT é isenta do ICM, quando 
contemplado com esse favor o similar 
nacional.

	` art. 98, CTN.

21. Pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da 
prisão por excesso de prazo na instrução.

	` art. 413, CPP.

22. Não há conflito de competência entre 
o Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada 
do mesmo Estado‑membro.

	` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos 
Tribunais de Alçada).

23. O Banco Central do Brasil é parte 
legítima nas ações fundadas na Res. n. 
1.154/1986.

24. Aplica‑se ao crime de estelionato, 
em que figure como vítima entidade 
autárquica da Previdência Social, a qua-
lificadora do § 3º do artigo 171 do Código 
Penal.

25. Nas ações da Lei de Falências o prazo 
para a interposição de recurso conta‑se 
da intimação da parte.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências).

26. O avalista do título de crédito 
vinculado a contrato de mútuo também 
responde pelas obrigações pactuadas, 
quando no contrato figurar como deve-
dor solidário.

27. Pode a execução fundar‑se em mais 
de um título extrajudicial relativos ao 
mesmo negócio.




